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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ASSEGURADO EM SEDE 
MANDAMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA DAS PARCELAS PRETÉRITAS. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. FLUÊNCIA DO PRAZO, PELA METADE, A 
PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Esta Corte possui orientação segundo a qual a impetração do Mandado de 
Segurança interrompe a fluência do prazo prescricional para a ação de cobrança 
das parcelas relativas ao quinquênio anterior à propositura do writ, voltando a 
fluir, pela metade, após o seu trânsito em julgado. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ASSEGURADO EM SEDE 
MANDAMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA DAS PARCELAS PRETÉRITAS. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. FLUÊNCIA DO PRAZO, PELA METADE, A 
PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Esta Corte possui orientação segundo a qual a impetração do Mandado de 
Segurança interrompe a fluência do prazo prescricional para a ação de cobrança 
das parcelas relativas ao quinquênio anterior à propositura do writ, voltando a 
fluir, pela metade, após o seu trânsito em julgado. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FERNANDO ALVES 

MENDONÇA contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ASSEGURADO EM 
SEDE MANDAMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA DAS PARCELAS 
PRETÉRITAS. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. FLUÊNCIA DO PRAZO, 
PELA METADE, A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDADO 
DE SEGURANÇA. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, que "a Corte Superior sedimentou a 

tese de que a interrupção da prescrição, nos termos dos artigos 1º e 9º do Decreto 

20.910/32, devem obedecer ao prazo mínimo de cinco anos".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

A parte emprega argumento no sentido de que
a decisão monocrática desta D. Relatoria negou provimento ao recurso 
especial, ora interposto, sob a alegação de que a interrupção da prescrição se 
dá pelo prazo de dois anos e meio, sem a necessidade de se observar o prazo 
de cinco anos, previsto no art. 1º, caput,do Decreto 20.910/32.

Em segundo, alega que "a Corte Superior sedimentou a tese de que a interrupção 

da prescrição, nos termos dos artigos 1º e 9º do Decreto 20.910/32, devem obedecer ao 

prazo mínimo de cinco anos".

Em momento algum a decisão agravada disse que o prazo poderia ficar aquém 

dos cinco anos de que trata o art. 1º do Decreto nº 20.910/1932, tampouco o fez o 

acórdão a quo.

Sobre o tema (grifo):
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DIREITO ASSEGURADO EM SEDE MANDAMENTAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA DAS PARCELAS PRETÉRITAS. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. FLUÊNCIA DO PRAZO, PELA METADE, 
A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o estatuto processual 
de 2015.
II - Esta Corte possui orientação segundo a qual a impetração do Mandado de 
Segurança interrompe a fluência do prazo prescricional para a ação de 
cobrança das parcelas relativas ao quinquênio anterior à propositura do writ, 
voltando a fluir, pela metade, após o seu trânsito em julgado.
III - Na espécie, apontou a Corte de origem que, "desde o trânsito em julgado 
do writ (15-06-2005) até o ajuizamento da presente ação de cobrança (1º-10-
2009), transcorreu prazo superior a 2 anos e 6 meses, mais precisamente 4 
anos e quatro meses" (fl. 702e), sendo de rigor, portanto, o reconhecimento 
da prescrição.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

Documento eletrônico VDA38767948 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 11/10/2023 19:30:42
Código de Controle do Documento: 108da938-27cb-481c-9ad8-4cf1fa6c066e



inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.973.809/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 31/1/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
COBRANÇA PRETÉRITA. GDAFA. SENTENÇA EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. 
TERMO INICIAL. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União objetivando a 
cobrança pretérita das diferenças devidas a título de GDAFA no quinquênio 
anterior à impetração do mandado de segurança coletivo no qual foi 
reconhecido o direito do autor. Na sentença, extinguiu-se o processo pela 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
Nesta Corte, conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a impetração de Mandado de Segurança interrompe a fluência do prazo 
prescricional, de modo que após o trânsito em julgado da decisão nele 
proferida voltará a fluir, pela metade, o prazo prescricional para o 
ajuizamento de Ação de Cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que 
antecedeu a propositura do writ.
III - Verifica-se que o entendimento trazido no aresto impugnado encontra-se 
alinhado com a jurisprudência do STJ.
IV - A jurisprudência desta Corte Superior entende que embora a prescrição 
recomece a correr pela metade a partir do ato interruptivo, esta não fica 
reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa 
durante a primeira metade do prazo (Súmula 383/STF). Confira-se: (AgInt no 
AREsp 1673258/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 12/11/2020 e REsp 1837165/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/11/2019, DJe 
22/11/2019).
V - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.
VI - Quanto à data do início do prazo prescricional, assim se manifestou a 
Corte a quo às fls. 811, in verbis: "Primeiramente, afasto a argumentação da 
parte autora no sentido de que a situação deflagrada em execução de sentença 
proferida na ação mandamental, que teria sido corrigida pelo STJ, deveria ser 
tomada como marco inicial de contagem. Isso porque o ocorrido em nada 
influência a data de contagem de prazo prescricional para a ação de cobrança 
daquilo que foi concedido no writ. O pedido exposto no mandado é revisão do 
critério de concessão para passar a receber a vantagem no limite máximo, ou 
seja, com efeitos prospectivos. Esta ação diz com o recebimento de valores no 
quinquênio anterior à impetração da segurança, ou seja, de 14/08/02 a 
13/08/07. São períodos diversos. Logo, fixo que o marco deflagrador para 
contagem da prescrição é o dia 24/08/12.".
VII - Para rever tal posição, seria necessário o reexame de elementos fático-
probatórios constantes nos autos, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
VIII - Quanto à alegada aplicabilidade da Súmula n. 85/STJ, é de rigor 
destacar que busca o Autor na presente ação de cobrança o pagamento de 
parcelas determinadas e que não se renovam mês a mês, não incidindo o 
referido enunciado à presente hipótese.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.737.128/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
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Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1/7/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AJUIZAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA PROPOSITURA DA AÇÃO DE COBRANÇA 
DE PARCELAS REMUNERATÓRIAS PRETÉRITAS. CONTAGEM DO 
PRAZO PELA METADE. LAPSO TEMPORAL QUE NÃO PODE SER 
INFERIOR A CINCO ANOS. SÚMULA 383/STF. PRESCRIÇÃO DE PARTE 
DO PEDIDO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO PARCIALMENTE PROVIDO, PARA CONHECER 
DO AGRAVO DOS SERVIDORES PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento segundo o qual a 
impetração do Mandado de Segurança interrompe a fluência do prazo 
prescricional, de modo que tão somente após o trânsito em julgado da decisão 
nele proferida é que voltará a fluir a prescrição da Ação Ordinária para 
cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu à propositura 
do writ. Precedentes: REsp. 1.822.286/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 5.11.2019; AgInt no AREsp. 1.481.926/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 24.10.2019.
2. Além disso, não é demais lembrar a diretriz desta Corte Superior de que a 
prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e 
meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, 
embora o titular do direito a interrompa durante a primeira metade do prazo 
(Súmula 383/STF). Precedentes: AgInt no AREsp. 1.481.926/SP, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 24.10.2019; REsp. 1.806.314/RJ, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 17.6.2019.
3. No presente caso, os Servidores pleiteiam o recebimento das 
diferenças salariais decorrentes da incorporação do ALE ao 
salário base a partir de maio de 2007, termo inicial do prazo 
prescricional, ocorrendo a interrupção com a impetração do 
Mandado de Segurança em maio de 2012, após ter transcorrido a 
primeira metade do lapso quinquenal, e voltou a correr, pela 
metade, nos termos do art. 9o. do Decreto 20.910/1932, com o 
trânsito em julgado da decisão da ação mandamental em 
15.3.2016, findando, assim, em 15.9.2018.
4. A questão em apreço envolve o pagamento de valores mensais, de modo 
que a prescrição incide individualmente em cada parcela, cujo prazo não pode 
ser inferior a cinco anos - Súmula 383/STF. Com efeito, como a presente ação 
foi interposta apenas em 22.10.2018, é indubitável a ocorrência da prescrição 
em relação as diferenças salarias anteriores a janeiro de 2010.
5. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO parcialmente 
provido para conhecer do Agravo dos Servidores e dar parcial provimento ao 
Recurso Especial.
(AgInt no AREsp n. 1.673.258/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 12/11/2020.)

Em verdade, a parte pressupõe que o prazo prescricional para a execução 

individual é contado a partir do trânsito em julgado do mandado de segurança coletivo 

(em cinco anos inteiros), quando esta não é a realidade da jurisprudência desta Corte 

Superior.

Tal entendimento somente se aplica às execuções individuais dos mandados de 

segurança coletivos, não da ação de cobrança das parcelas pretéritas. A respeito (grifo):
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA EM FASE DE EXECUÇÃO. INÍCIO DA 
FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL DA EXECUÇÃO 
SINGULAR. INÍCIO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
PROFERIDA NA DEMANDA COLETIVA. DESNECESSIDADE DA 
PROVIDÊNCIA DE QUE TRATA O ART. 94 DO CDC. TESE FIRMADA SOB 
O RITO DO ART. 543-C DO CPC. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NO CASO 
CONCRETO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou 
impugnação ao cumprimento individual de sentença coletiva, em que 
defendem a ocorrência de prescrição da pretensão executória.
O Tribunal a quo negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público, ficando consignado que, quando se trata da iniciativa para executar 
condenação oriunda de ação coletiva, promovida no regime de substituição 
processual, sem que os substituídos sejam informados sobre a propositura da 
ação, não se pode admitir tal termo a quo, sob pena de violação da mens legis 
e de literalmente cercear o direito dos interessados.
II - Compulsando os autos, verifica-se que o Tribunal de origem afastou a 
prescrição ao entendimento de que não corre a fluência do prazo prescricional 
enquanto não comunicada a propositura da ação aos interessados, na forma 
do art. 94 do CDC.
III - O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos, firmou a tese de que o prazo prescricional para a 
execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, 
não havendo que se falar na providência de que trata o art. 94 da Lei n. 
8.078/1990, sendo certo que referido entendimento aplica-se também às 
pretensões executórias fundadas em título formado em julgamento de 
mandado de segurança coletivo. Confira-se: REsp n. 1.388.000/PR, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 26/8/2015, DJe de 12/4/2016. No 
mesmo sentido: AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.779.863/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 
11/6/2021; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.265.395/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/10/2019, DJe de 
22/10/2019.
IV - Assim, considerando que o título executivo transitou em julgado em 
10/6/2008 e que a presente execução foi ajuizada em 4/3/2016, é de se 
reconhecer a ocorrência da prescrição.
V - Ademais, a Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de 
que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.) VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.776.516/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.359.682 / SP
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO ALVES MENDONÇA
ADVOGADO : MARIA APARECIDA MAGALHÃES GUEDES ALVES - SP244749
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROBERTO MENDES MANDELLI JUNIOR - SP126160

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDO ALVES MENDONÇA
ADVOGADO : MARIA APARECIDA MAGALHÃES GUEDES ALVES - SP244749
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROBERTO MENDES MANDELLI JUNIOR - SP126160

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 24 de outubro de 2023
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